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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO CUMULADA COM ROMPIMENTO CONTRATUAL, 
RESTITUIÇÃO DE IMPORTÂNCIAS E INDENIZATÓRIA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. TEMAS NÃO DEBATIDOS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE LIMINAR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF, POR ANALOGIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS 
MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias 
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
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que,  à luz do disposto no enunciado da Súmula n. 735 do STF, via de 
regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito.
4. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA
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de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 
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que,  à luz do disposto no enunciado da Súmula n. 735 do STF, via de 
regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito.
4. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA HABITACIONAL 
DO RESIDENCIAL ILHAS GALÁPAGOS (COOPERATIVA) contra decisão de minha 
relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA EM DÉBITO CUMULADA 
ROMPIMENTO CONTRATUAL, RESTITUIÇÃO DE IMPORTÂNCIAS 
E INDENIZATÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMAS NÃO 
DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 282 DO STF. DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA DE 
URGÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 735 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO (e-STJ, fl. 292).
 

Nas razões de seu inconformismo, COOPERATIVA alegou que (1) na 
hipótese, não se reclama a revogação da tutela de urgência, mas sim a observância às 
regras dispostas nos arts. 7º, 9º, 10, 932, V, e 1.019, II, todos do NCPC; (2) não é caso 
de incidência da Súmula n. 282 do STF; (3) é possível o prequestionamento implícito; 
e (4) ficou comprovada a divergência jurisprudencial.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 320/321).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

COOPERATIVA alegou ofensa aos arts. 7º, 9º, 10, 932, V, e 1.019, II, todos 
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do NCPC. Sustentou que (1) a tutela de urgência foi deferida em favor da parte 
agravada, sem que ela fosse intimada para se manifestar; e (2) não foram observadas 
as garantias da ampla defesa, contraditório e imparcialidade, considerando que o juiz 
não pode proferir decisão sem que ambas as partes sejam ouvidas, mesmo que se 
trate de matéria de ordem pública.

Os conteúdos normativos dos dispositivos apontados como contrariados, 
que versam sobre a garantia de paridade de tratamento às partes, acerca do cabimento 
de oitiva das partes antes que seja proferida decisão, sobre a observância ao princípio 
da não surpresa, a respeito da incumbência de o relator, após facultada a 
apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso e acerca da distribuição 
imediata do agravo de instrumento e determinação de intimação do agravado, 
respectivamente, não foram debatidos e não foram opostos embargos de declaração.

O Tribunal estadual apenas apreciou pedido de concessão de tutela 
provisória de urgência.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica 
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à 
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, 
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do 
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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[...]
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado como 
violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso 
especial. Incide, na espécie, o rigor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020) 
 

Vale pontuar que esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE MANDATO. IMOBILIÁRIA. 
DESÍDIA NA ADMINISTRAÇÃO DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE 
DA IMOBILIÁRIA CONFIGURADA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO CONFIGURADO. NÃO PROVIMENTO.
[...]
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.248.185/SE, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Segundo jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as 
Súmulas 282 356 do STF, não sendo caso de prequestionamento 
implícito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.485/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023)
 

De qualquer sorte, na linha da jurisprudência desta Corte Superior, em regra, 
não é cabível recurso especial com o objetivo de reexaminar acórdão que defere ou 
indefere medida liminar ou antecipação de tutela, em virtude da natureza precária do 
provimento jurisdicional concedido pela origem, e que está sujeito a modificação a 
qualquer tempo. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do STF, in verbis: não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. 
REQUISITOS. NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n.º 735 do STF, 
entende que, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela.
[...]
Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp n. 2.540.270/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024)
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. DECISÃO 
QUE DEFERIU TUTELA DE URGÊNCIA REQUERIDA PARA 
RESCINDIR O CONTRATO AJUSTADO ENTRE AS PARTES. 
REQUISITOS DA LIMINAR. ÓBICE DA SÚMULA 735/STF. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "em sintonia com o 
disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo 
ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (AgInt no AREsp 
2.286.331/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023).
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados os 
requisitos para a concessão da tutela de urgência, a fim de rescindir o 
contrato de compra e venda de imóvel ajustado entre as partes. A 
pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias 
do caso concreto, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.486.412/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024)
 
 

COOPERATIVA aduziu, ainda, divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que 
COOPERATIVA não cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador 
do recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e 
pelas normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
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apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
[...]
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de 
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ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os 
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
RISTJ.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022)
 

Assim, como COOPERATIVA não demonstrou o equívoco nos fundamentos 
da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DO RESIDENCIAL ILHAS 
GALAPAGOS

ADVOGADOS: MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955
WESLEY BATISTA E SOUZA - GO022677
MARIA CAROLINA FONSECA ANDRADE - GO029952

AGRAVADO : DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : LUDIMILLA RESENDE GONCALVES
ADVOGADOS: DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - GO024201
RODRIGO RIBEIRO SILVA - GO040791

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DO RESIDENCIAL ILHAS 
GALAPAGOS

ADVOGADOS: MÁRCIO MESSIAS CUNHA - GO013955
WESLEY BATISTA E SOUZA - GO022677
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MARIA CAROLINA FONSECA ANDRADE - GO029952
AGRAVADO : DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : LUDIMILLA RESENDE GONCALVES
ADVOGADOS: DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - GO024201
RODRIGO RIBEIRO SILVA - GO040791

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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